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I - Introdução ao tema

Com a promulgação da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988 surgiu
debate, até hoje intenso, no foro infortunístico sobre a correta maneira de se efetuar
o cálculo de atualização dos benefícios acidentários, em razão do dispositivo contido
no artigo S8 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

O dispositivo constitucional supra referido impôs obrigação ao órgão previden­
ciário de atualizar todos os benefícios de prestação continuada, mantidos na data da
promulgação da Carta, preservando a equivalência que tinham com o salário
mínimo na data da respectiva concessão.

Positivada, assim, a vinculação dos reajustes dos benefícios concedidos pela
Previdência Social aos do salário mínimo, estabeleceu, por outro lado, o parágrafo
único do mesmo artigo que o resultado daquela atualização seria devido sete meses
após a promulgação da Constituição.

Diante de tais normas, basicamente três posições, sobre a aplicação da vincula­
ção dos reajustes do salário mínimo aos benefícios por acidente do trabalho, se
revelaram, as quais podem ser assim resumidas: a) a primeira, entendendo que a
equivalência somente se aplica aos benefícios concedidos antes da Carta e somente
para os fins da revisão determinada; b) a segunda, entendendo que a equivalência se
aplica a todos os benefícios, porém somente a partir do sétimo mês seguinte à
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I - Introdução ao tema

Com a promulgação da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988 surgiu
debate, até hoje intenso, no foro infortunístico sobre a correta maneira de se efetuar
o cálculo de atualização dos benefícios acidentários, em razão do dispositivo contido
no artigo 58 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

O dispositivo constitucional supra referido impôs obrigaçao ao órgão previden~

ciário de atualizar todos os benefícios de prestação continuada, mantidos na data da
promulgação da Carta, preservando a equivalência que tinham com o salário
mínimo na data da respectiva concessáo.

Positivada, assim, a vinculação dos reajustes dos benefícios concedidos pela
Previdência Social aos do salário mínimo, estabeleceu, por outro lado, o parágrafo
único do mesmo artigo que o resultado daquela atualização seria devido sete meses
após a promulgação da Constituição.

Diante de tais normas, basicamente três posições l sobre a aplicação da vincula~

ção dos reajustes do salário mínimo aos benefícios por acidente do trabalho, se
revelaram, as quais podem ser assim resumidas: a) a primeira, entendendo que a
equivalência somente se aplica aos benefícios concedidos antes da Carta e somente
para os fins da revisão determinada; b) a segunda, entendendo que a equivalência se
aplica a todos os benefícios, porém somente a partir do sétimo mês seguinte à
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pode olvidar, igualmente, a interpretação teleológica, com vista à apuração do valor

e finalidade do dispositivo legal.
De efeito, quando o constituinte estabeleceu o princíp~o da :~ui'valên.cia.sala-

r' I fixando o ma"rcO inicial, postergado, somente por motlvos SOCloceconomlcose
~«'~uldades financeiras da Previdência Social, para o mês de abril de 1989;partiUéle
doi pressuposto de inocorrência de qualquer prejuízo rr:aterial ao segurado be~eficiá~
rio, posto que estes já estariam recebendo e contmuanam a receber _os beneflclos,:te

prestação continuada, na data e após a promulgação da Constrtulçao Federal. Nao

haveria, portanto, parcelas em atraso.
A restrição legal, por conseqüência, restringe-se, exc~usivamente, ~ hipótese de

manutenção dos benefícios de prestação continuada, :as expensas aa autarqula
federal, por decisão adm.ínistrativa ou judicial, ~uando da ent~ada em ~lgor ~:atua~
Constituição Federa], segundo suas expressões hterals ao refenr-se aos beneftu?s de
prestação continuad~: mantidos pela Previ?ência Social na data da promulgaçao da
Constituição" (art. )8 das Dlsp, Transltonas).

É de~piciendo, pois, acrescentar que, para os casos ainda não lTlantidos pelo
órgão securitário, por falta de implantaçã~ ~u pagament?, ~s par~~las ve?C1d~s o~
em atraso deverão ser corrigidas pelo pnnCiplO 1a equLValencla salallal, no, a e llme,
forma de índice previdenciário de atualização. E que nenhum pagamento houve das
parcelas nas datas e períodos corretos.

Com o intuito de evitar-se o prejuízo econômico do segurado ou beneficiário,
com o enriquecimento ilícito do órgão securitário em relação ao i~fortu_nad~,posto
que aquele seria duplamente beneficiad_o pela sua omisSã? ou ll1cuna, e aphcavel o
critério do Recurso de Revista n. o 9.8')9/74 para correçao das parcelas e~1 atraso,
sem quaisquer distinções ou fracionamentos"de ?eríodos, com b~se no valor. ~~
prestação cabível na época do pagamento, Ja que ~o benefLClo_ de natu:cLa
acidentária não é permitida e mesmo vedada a aphcaçao da correçao monetana.

O sentido tcleológico da lei induz à apuração do valor e finalidade dess~ norrn.a
constitucional. A restrição constitucional, pois, resume-se apenas aos benefiCiOS .el~i.
manutenção, não alcançando os anteriores ou ulteriormente outorgados, ou qUlça,
os que vierem a ser futuramente mantidos.

Em suma: não há nenhuma violação, mas sim obediência, ao parágrafo úni~o
do artigo 58, do Ato das Disposições C::0nstitucionais !ransitóri~s, da ~onStltu.lça~
Federal vigente, na aplicação do pnnclplo da eqUival~nCla salat:al para corngn a,
parcelas atrasadas, referentes aos benefícios já concedldos, a~mll~lstratlva ou Jud~:
cialmente, mas não pagos nas daras corretas ou em manutençao eletiva, quando de.
promulgação da Carta Magna, em 5 de outubro de 1988.

Qualquer interpretação em sentido diverso e m~smo a a~licaçã~ da orientação
que limita a incidência do reajuste pela equivalênCIa ao_~alano mml:n0 a al~l.:ns
benefícios ou apenas a certos períodos, Imphcan: na vl?laçao ao .estatUldo n~ ai t.lg?
58, caput e seu parágrafo único, do Ato das D:sposlçoes ConstituCionais TransIto­
rias, da Constituição Federal, promulgada em O') de outubro de 1~88, bem como ao
decidido no Recurso de Revista n.o 9.859/74, pelo SegundoTnbunal de Alçada
Civil de São Paulo, negando-lhes vigência e eficácia jurídICa, P?sslbllttando a
interposição de Recurso Extraordinário, nos termoS do artigo 102, meISO Ill, letra
"a" da Carta Magna vigente, ao Supremo Tnbunal Federal.

Nem se argumente que se trata de disposição inaplicável aos ber:,efícios conced~­
dos posteriormente à promulgação da ConstitUição Federal, em razao de a dlsposl-
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a revisão dos valores: dos 'benefícios de prestaçâo continuada, mantidos pelo órgão
securitário na data de stia promulgação, "expresso em número de salários mínimos
que tinham na dâtadesua concessão, obedecendo-se a esse critério de atualização
até a implantação do plano de custeio e benefícios" (art. 58, caput do Ato das
Disposições.Corlstitucionais Transitórias).

Enúetarito, as prestaçôes mensais dos benefícios somente "seriam devidas e
paga.Sa partir do sétimo mês a contar da promulgação da Constituição" (art. 58,
parágrafo único do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

O fracionamentodoscákulos, separando os períodos anteriores e posteriores ao
sétimo mês após áprólTÍulgação da Constituição Federal, funda-se em interpretação
meramente literal do texto constitucional, que previu que o pagamento seria devido
a partir do sétimo mês seguinte, isto é, 01/04/89, carregando uma petição de
princípio fundada num raciocínio ilógico, no sentido de que, se não procedesse ao
desdobramento dos cálculos, pagar-se-iam todas as prestações, inclusive as de
5/10/88 a 30/03/89 e as anteriores à promulgação da referida Carta Magna.

"'Em'verdade, o princípio da equivalência salarial, consagrado no texto constitu­
cional, configura norma de eficácia contida, pois possui natureza de norma imperati­
va, positiva, limitadora do poder público, consagradora, em regra, de direitos
subjetivos dos indivíduos ou entidades públicas ou privadas.

Conforme ensinamento sempre preciso de José Afonso da Silva: "São elas
normas de aplicabilidade imediata e direta. Tendo eficácia independente da interfe­
rência do legislador ordinário, sua aplicabilidade não fica condicionada a uma
normação ulterior, mas fica dependente dos limites (daí: eficácia contida) que
ulteriormente se lhe estabeleçam mediante lei, ou de que as circunstâncias restriti­
vas, constitucionalmente admitidas, ocorram".

"Normas de eficácia contida, portanto, são aquelas em que o legislador consti­
tuinte regulou suficientemente os interesses relativos a determinada matéria, mas
deixou margem à atuação restritiva por parte da competência discricionária do
poder público, nos termos que a lei estabelecer ou nos termos de conceitos gerais
nela enunciados" ("Da Aplicabilidade das Normas Constitucionais", 2. a edição, Ed.
Revista dos Tribunais, pág. 105, 1982).

Partindo-se desse entendimento, verifica-se que o preceito constitucional obriga
a adoção imediata do princípio da equivalência salarial.

Entretanto, sua eficácia é contida, já que subordinada a três requisitos básicos:
a) na data de sua promulgação, os benefícios de prestação continuada já estivessem
em manutenção; b) os valores resultantes da atualização imposta são devidos
somente a partir do sétimo mês a contar da data da promulgação da Constituição;
c) sua observância é obrigatória desde a promulgação da nova Carta Magna e "até a
implantação do plano de custeio e benefícios".

A interpretação literal ou gramatical, como consubstanciada na orientação aqui
repelida, levaria a um absurdo jurídico representado pela inaplicabilidade do princí­
pio da equivalência ao salário-mínimo aos benefícios de prestação continuada, que
viessem a ser mantidos posteriormente a essa data, como no caso dos acidentes ou
doenças do trabalho, ocorridos após a promulgação da Carta Magna vigente, ou
que, embora já concedidos, não estivessem, ainda, em manutenção pela Previdência
Social.

Ur:· BI?J~r interpretação extensiva, que ocorre quando é necessano
I' httpJIbdJur.1tl·gov.br di' .. b - h' - N-amp lar ....__ ~~ ~.~ance a el, para atmglr, tam em, essas Ipoteses. ,'ao se
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a revisão dos valores dos benefícios de prestaçao continuada, mantidos pelo órgão
securitário na data de súapromulgação, "expresso em número de salários mínimos
que tinham na data de sua concessão, obedecendo~se a esse critério de atualização
até a implantação>dop1ano de custeio e benefícios" (art. 58, caput do Ato das
Disposiçoes.Constitucionais Transitórias).

EnttetantO, as prestaçôes mensais dos benefícios somente "seriam devidas e
pagas a partir do sétirno mês a contar da promulgação da Constituição" (art. 58,
parágrafo único do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

O fracionamento dos cákulos, separando os períodos anteriores e posteriores ao
sétimo mês após a promulgação da Constituiçao Federal, funda-se em interpretação
meramente literal do texto constitucional, que previu que o pagamento seria devido
a partir do sétimo mês seguinte, isto é, 01104/89, carregando uma petição de
princípio fundada num raciocínio ilógico, no sentido de que, se nao procedesse ao
desdobramento dos cálculos, pagar~se~iam todas as prestações, inclusive as de
5/10/88 a 30/03/89 e as anteriores à promulgação da referida Carta lv1agna.

Em verdade, o princípio da equivalência salarial, consagrado no texto constitu­
cional, configura norma de eficácia contida, pois possui natureza de norma imperati~

va, positiva, limitadora do poder público, consagradora, em regra, de direitos
subjetivos dos indivíduos ou entidades públicas ou privadas.

Conforme ensinamento sempre preciso de José Afonso da Silva: "Sao elas
normas de aplicabilidade imediata e direta. Tendo eficácia independente da interfe­
rência do legislador ordinário, sua aplicabilidade nao fica condicionada a uma
normaçao ulterior, mas fica dependente dos limites (daí: eficácia contida) que
ulteriormente se lhe estabeleçam mediante lei, ou de que as circunstâncias restriti­
vas, constitucionalmente admitidas, ocorram".

"Normas de eficácia contida l portanto, são aquelas em que o legislador consti­
tuinte regulou suficientemente os interesses relativos a determinada matéria, mas
deixou margem à atuação restritiva por parte da competência discricionária do
poder público, nos termos que a lei estabelecer ou nos termos de conceitos gerais
nela enunciados" ("Da Aplicabilidade das Normas Constitucionais", 2. a edição, Ed.
Revista dos Tribunais, pág. 105, 1982).

Partindo~se desse entendimento, verifica-se que o preceito constitucional obriga
a adoção imediata do princípio da equivalência salarial.

Entretanto, sua eficácia é contida, já que subordinada a tres requisitos básicos:
a) na dara de sua promulgação, os benefícios de prestação continuada já estivessem
em manutençao; b) os valores resultantes da atualizaçao imposta sao devidos
somente a partir do sétimo mês a contar da data da promulgação da Constituição;
c) sua observância é obrigatória desde a promulgação da nova Carta Magna e "até a
implantaçao do plano de custeio e benefícios".

A interpretação literal ou gramatical, como consubstanciada na orientação aqui
repelida, levaria a um absurdo jurídico representado pela inaplicabilidade do princí­
pio da equivalência ao salário-mínimo aos benefícios de prestação continuada, que
viessem a ser mantidos posteriormente a essa data, como no caso dos acidentes ou
doenças do trabalho, ocorridos após a promulgaçao da Carta Magna vigente, ou
quc, embora já concedidos, não estivessem, ainda, em manutenção pela Previdência
Social.

Urge fazer uso da interpretaçao extensiva, que ocorre quando é necessário
ampliar o sentido ou alcance da lei, para atingir, também, essas hipóteses. Não se

pode olvidar, igualmente, a interpretaçao teleológica, com vista à apuração do valor
e finalidade do dispositivo legaL

De efeito, quando o constituinte estabeleceu o princíp~o da,c~ui\lalência, sala­
rial, fixando o marco inicial, postergado, somente por motivos SOClo~econômlCOSe
dificuldades financeiras da Previdência Social l para o mês dc abril de 1989; partiuele
do pressuposto de inocorrência de qualquer prej~ízo n:arerial ao segurado be~:ficiá­

rio, posto que estes já estariam recebendo e contmuanam a rec~b~r _os beneflCl0s,~e
prestação continuada, na data e após a promulgação da COnStItUlçao Federal. Nao
haveria, portanto, parcelas em atraso.

A restricão legal, por conseqüência, restringe-se, exclusivamente, à hipótese ~e

manutençao
Ó

dos benefícios de prestação continuada, ,às expensas ~a autarqULa
federal, por decisão administrativa ou judicial, ~uan?o da ent~ada em ;;·lgor ~:,atua:
Constituicão Federal, segundo suas expressôes hterms ao refenr~se aos beneftu.?s de
prestação 'continuad~, mantid,?s pela Prc:'i~~ncia Social na data da promulgaçao da
Constituição" (art. )8 das DIsp. Transltonas).

É de~piciendo, pois, acrescentar que, para os casos ainda não lTlantid?s pelo
órgao securitário, por falta de implantaçao ou pagamento, ~s parc~las venC1d~s :)U
elTl atraso deverao ser corrigidas pelo princípio 9a equivalênc13 salarial, nova e Ul1lca
forma de índice previdenciário de atualização. E que nenhum pagamento houve das
parcelas nas datas c períodos corretos.

Com o intuito de evitar~se o prejuízo econômico do segurado ou beneficiário,
com o enriquecimento ilícito do órgão securitário em relação a~ i~f,?rtu,nad~,posto
que aquele seria duplamente beneficiado pela sua omissão ou mcuna, e aphcavel o
critério do Recurso de Revista n.O 9.859/74 para correção das parcelas em atraso,
sem quaisquer distinções ou fracionamentos "de. ?eríodos, com b~s.e no. "val~r..~~
prestaçao cabível na época do pagamento , Ja q,ue ~o benefICIo_de natu,r e.~a
acidentária não é permitida e mesmo vedada a aphcaçao da correçao monctarta.

O sentido teleológico da lei induz à apuraçao do valor e finalidade dess~ ~10rrTl8

constitucionaL A restrição constitucional, pois l resumc~se apenas aos bcneftClos ,CI::l

manutcncão não alcançando os anteriores ou ulteriormente outorgados, ou qUlça,
os que vier~m a ser futuramente mantidos.

Em suma: não há nenhuma violaçao, mas sim obediência, ao parágrafo. ÚI.Ü~O
do artigo 58 l do Ato d~s Disposiçõe.s ~o~stitucion.a~s !ra.nsitóri~s, da ~onStl:~.I~a~
Federal vigente, na aphcação do pnnClplO da equn'al~nCla sal31.I3~ par~ cornb :1 a.,
parcelas atrasadas, referentes aos benefícios já concedIdos, a~mll~lst.rativa ou Jud~:
cialmente, mas nao pagos nas datas corretas ou em manutençao eletiva) quando de.
prmnulgação da Carta Magna, em 5 de outubro de 1988.

Qualquer interpretaçao em sentido dlver~o e o m~smo a a~li~açã~ ~a or~entaçao
que limita a incidência do reajuste pela equlvalenCI~ ao ~salano mlm~o d al~L~ns
benefícios ou apenas a certos períodos, implicam na vlOlaçao ao .est~tUld.o no alt?g,o
58, caput e seu parágrafo único, do Ato das D~sposições ConstItUCIOnaiS Translto~
rias da Constituição Federal, promulgada em Oj de outubro de 1988, bem como ao
decidido no Recurso de Revista n.o 9.859/74, pelo Segundo Tribuna~ ?~ Alçada
Civil de São Paulo, negando~lhes vigência e eficácia jU~ídica, P?ssl.blhtando a
interposiçao de Recurso Extraordinário, nos ter.mos do artlgo 102, mCISO III, letra
"a" da Carta lv1agna vigente, ao Supremo Tnbunal FederaL

Nem se argumente que se trata de disposição aos benefícios concedi-
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111 - Conclusões

. 1" " t'l 'lidade entre os critérios de reajustamentO1) IneXiste 'lua quel lI1eompa l)1 . R d R " <). b t ' ado" no ecur<o e' e"lsta n.Preconizados na orientação pretonana, consu Saneie, OI' . . ° \",' "

1 1· . 'a equlva cnCia ao sa aliO 1111nln10,9.859174, e o reajustamento pe a ap icaçao a .
estabelecido pela Constituição Federal de 1988. ) .

. l'd d o Recurso de Revista n. c7) Afronta os critérios de reajustamento conso I a os n . . 1 d ' b' _9,859174, do 2.0 Tribunal de Alçada Civil de, São P:,ulo, VIO an o ~ tam em. ad' s' ão contida no artigo 58, caput e seu paragrafo U11lCO, e arngo )~, .c~put :lSPO,I~, '~f' , " b)s do Ato das Disposições ConStltuClOnals TranSltOIla,S, de.seu paragra. o U11lCO, am (, d' r -' d cauivalenCl3C .' '. . F-de '~l vidente a orientação que eterrmna a ap lca<,ao a, _.,onStltUlçao e 1 a b , . • • d Jromuloaçao das-.lário mínimo somente a partir do setllno mes segU1l1te ao a j:. "', "~)~;~tituição, no caso de benefícios que nâo se encontravam 111anndos pela Pre\·i-
dência Social naquela data,

3) Significa também vi<j1açãO aos dispositivos c~nstituciona:~. r:~eridos a detisão. .. 1 h lacra ca-Iculos de liquidaçãO segUIdores dos clltenos que ap leamjudiCla que omo , . 1" 1'" .. \ "'.' te dos benefícios pela eqUlva enCLa ao S3 ano m11Juno,apenas patCia mente o [eaJus . - . ". ,.. t" de 01/04/89 determinando no tocante as prestaçoes antenOlcs cou seja, a par Jr , . f' I l' 'âo do< índice" e"d : 30/03/89 que o rcaj'ustamento seja elto pe a ap lCaç " ':venu as ate . , 1 . - 1 dc) IndlCel 'd -I, I)' "d~- -'a Social dentre e es a vanaçao mensaforma estabe eCi os pc cl te\! enCl ,
de Preços ao Consumidor (IPC), ,

,) Não ocorre qualquer violação, mas sim correra observância, ao J:~:'agraf~.. 4. d "'0 '8 do Ato das Disposiçôes Const!tUClonms TransltodaS, daumco o atU"O :J , . l' _- do rincÍJio da equivalência salanal para
Constituição ~eef:;'~t;~~:~~~'~~~e~'~r~~:;:~sbe~lefíci~)s já concedidos, administrativacornglr as palC c , ., o' o, .. , ue nâo estavan1 emou judicialmente, mas não pagos nals d.~tads eCo~leta~ A°agUi'a

q
em 05 de outubro de- f' d da rJromu oaçao a arta;\,1 "manutençao e etlva, quan o t . "

1988.
5) Decisão judicial em sentido contráúo, limitando a incidência do reajust~ dpel,a

c ., . 1 b> f" os ou apenas a certos peno o:"equivalência ao saláno m1l1l1no a a guns ene iel r:,",. 1\1 e 201'd . 194 paráaralo U11lCO inCiSO ,implicl na violação ao estatUi o noS artigos ,." . 'f .' d Ato'.-crreafoc: ') o e 5 o bem como ao artigo 58, caput e seu paragra o ulnlCo, 01 dpala", < ,. _. ., • " d C ," '-0 Federa promu ga adas Disposições Constitucionais Transltonas, a onstltuiçRa d' R '. o_ d 1988 bem assim ao decidido no ecurso e eVlsta n.em _O) ~de ou1tubsro e
d

T'.'b I d~ Alcada Civil de São Paulo, negando-lhes9.8j9/ {4 pe o cgun o 11 una , . . - .. E -' d'"'. . ' ." _. . "d' ssibilitando a tnterposlçao de RecUlso xtraor mano,vigenCl3 e efdiCauaJuIlIOlc2a,. p~ IH letra "a" da Carta Magna vigente, ao Supremonos termos o arngo , 1l1USO ,
Tribunal Federal.
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ção constitucional invocada estar incluída no "Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias",

T aI entendimento é inaceitável, em primeiro lugar porque não é pela "iocalização
do dispositivo, em determinado tópico do texto constitucional, que se extrai
conseqüentemente a sua natureza transitória ou permanente, posto que, esscncial~
mente, nada impede que se incluam disposições de natureza transitória na parte das
disposiçoes permanentes, assim como disposições permanentes na parte das disposi~
ções transitórias.

Em segundo lugar, necessário é salientar que a disposição que imp6e a cquiva~
léncia dos benefícios acidcntários ao salário mínimo não é de natureza transitória,
mas sim permanente. É o que se extrai do artigo 201 da Constituiçao Federal ao
estabelecer) dentre os princípios a serem seguidos pelos planos da previdência social!
incluídos os benefícios por acidentes do trabalho (inciso I), que nenhum benefício
que substitua o salário de contribuição ou rendimento do trabalho do assegurado
terá valor inferior ao salário mínimo (parágrafo 5. o do referido artigo).

Advirta-se! desde logo) que o dispositivo alcança todos os benefícios acidentá~
rios) nao apenas os decorrentes de incapacidade total e permanente ou de mortc dos
vitimados) pois todo benefício efetivamente sempre se destina a substituir prcservan~
do! total ou parcialmente, o salário dc conrribuiçao do obreiro) já que esta é sua
própria razão de existir) ou seja! reparar financeiramente a perda ou diminuição da
capacidade de trabalho do infortunado - e) conseqüentemente) a perda ou diminui­
çao da sua remuneração pelo trabalho -) através da recomposição da perda salarial
por meio do benefício acidentário.

A equivalência dos benefícios ao salário mínimo só pode ser atingida pela
atualização dos salários de contribuição por critério seguidor desta mesma equivalên­
cia! ou seía! mantendo-se a proporção dos valores com o salário mínimo.

Somente por esse modo se garante a irredutibHidade dos benefícios! o que não
mais representa finalidade posta 8 apreciação discricionária do Poder Público! sujeita
à avaliaçao de conveniência e oportunidade) vez que a Constituição Federal
estabelece que compete ao Poder Público organizar a seguridade social com base)
dentre outros obíetivos, na irredutibilidade do valor dos benefícios (artigo 194,
parágrafo único! inciso IV).

Nesse sentido enfatiza, com sua insupcrável autoridadc) Celso António Bandei~
ra de Mello que todas as "normas constitucionais atinentes à Justiça Social _
tenham a estrutura tipológica que tiverem -, surtem) de imediato, o efeito de
compclir os órgãos estatais) quando da análise de atos ou relações jurídicas, a
interpretá~los na mesma linha e direção estimativa adotada pelos preceitos relativos
à Justiça Social. Assim, tanto o Executivo) ao aplicar a lei) quanto o Judiciário) ao
decidir situações contenciosas, estão cingidos a proceder em sintonia com os
princípios c normas concernentes à Justiça Social)) (cf. "Eficácia das Normas
Constitucionais sobre Justiça Social") na Rev. de Direito Público, vo1. 57~58, pág.
255)"

O abalizado comentário) feito sobre as normas da Constituiçao Federal revoga­
da que tratavam da Ordem Econômica e Social (arts. 160 e seguintes), tcm perfeita
adcquação no momento em que se procede à interpretação das disposições da
Constituição Federal atual que, neste particular) ainda ampliou de modo mais
especificado os direitos sociais.

A interpretaçâo aqui sustentada) pois) surge como decorrência natural e lógica
das normas editadas pelo legislador constituinte ao tratar da matéria de especial

I " ., po "()("I"al CUJ·o destacjue não omitiu) estatuindo de forma incisivare evanCla no Cdnl ~ , . 'O d S "I d
O " "- G I"al 11a abertura do Título VIU relativo a r em '- OCla ) on e seem lspOSlçao e < • d d b II

" I" S ""d' SOC'" "11 que aquela tem como base o pnma o o tra a .10 elne Ui a . egull aue < ) .' . ," . q'""'
como objetivo o bem~estar e a Justiça SOCiaiS (alt. L .J).

11I - Conclusões

. I·'" t·1 Tdade entrc os critérios de reajustam.enIo.1) IneXiste qua quel mcompa 1)11. R ,. II

. ~. . " consubstannados no Recurso de . e\ tsta n.preconi 7 adoc: na onentacao pretouana!., I' I'" .
9.859/74) e ~ o reajusta~ento pela aplicação da equiva ênCla ao sa ano mmlmo,
estabelecido pela Constituição Federal de 1988.

d R' o7) Afronta os critérios de reajustamento consolidados no Rec.u~sode _eVl~t~ n. E

98"'9/74 do 2.° Tribunal de Alçada Civil de São Pau.lo! VI0 a~l 0,. tam em a
'. J . _) 'd o al"tl·O() 58 caput e seu parágrafo úmco) e arngo )9, caput edis])oslçao conn a n < o , . . . T .., .' do
~ " r ' " b' d Ato das Disposicões ConstltuClonais ransltonas, ,.

seu paragralO unlco) am os o d'· l' _~ d eouivalência
Constit~icãoFederal vigente a orientação que et:rmma.a ap lca~ao .a 'l ~ _ d:
ao salário·' mínimo somente a partir do sétimo mes segumte ao ,a }:~omu ~"ç~o~ ..~
Constituiçao, no caso de benefícios que nao se encontravam mantl os pc a re\
déncia Social naquela data. , __

3) S'gnifica também vicl.açao aos dispositivos constitucionais. r:~eridos a detiSao
. ". I' h I aa ca'lc'ulos de liquidacão seguidores dos entenos que ap lCa11lJudiCla que omo o,", < o I" I'" .

" I ... - te dos benefícios pela equiva enCla ao sa ano mlllnno,apenas parCia mente o 1eaJus ,_. .,.,
~.. . d 01/04/89 determinando no tocante as prestaçoes antenC:lcs e

ou seja) a partIr e) . r' l I' ,,- d c:. índices e
·d . 30/03/89 que o rcaJ'ustamento seja lelto pe a ap lcaçao 0_ , ".

venCl as ate . ! I . - I d Indice
I "d I I)" ·d~' " Social dentre e es a vanaçao mensa o .forma estabc eCl os pe a revI. enua !

de Precos ao Consumidor (IPC).

4) ·'Nao ocorre qualquer violaçao) mas sim correta. ob~erv~ncTia~ ao, ]:~:'ágraJ:)
, " '-'0'" do Ato das Disposiçóes ConstItuClonms ransitod3s, a
~l1CO . d~ _ar~b~el~a~' vigente) na aplicação do princípio da equivalência sa~a~ial p~ra

on.st.itUlçao . c las atrac:.adac:. referentes aos benefícios já concedidos) admll1lstratlva
corngir as p31ce c "~L ~) .. , ue não estavanl em

~~31~~~i~~~;~l~~~~;'a~l~~a~~~cka~~~t;~~~a~~a~a~~lr~~a~1~~na:em 05 de outubro de

1988,
.. d . ·d' . d ·eaiue:.tc pela5) Decisão judicial em sentido contrário, hmlt~n o a mCl enCla , ~ I .:' doe:.

equivalência ao salário mínimo a alguns benefíctOs. :)U ;pe~)a:" a ~el~os IP\~re'o20i'
"d ., (o 194 paraaralO un1CO) H1ClSO ,implica na violação ao estatui o nos u.I lo{2S , o . ' f " do Ato

.,F f ) o e 5 o bcm como ao artigo J8) caput e seu paragra o umco)
pal agra os ~. ".. . T' ',' d Conc:.tituiçao Federal, promulgada
das Disposições ConstituCIonais ransltonas, a. l'd • R" de Revista n Ü

.- b d 1988 bem assim ao deClm o no eCUI so .
cm '" OJ ~de outu ro ed T'-.:b I d~ Alcada Civil de São Paulo) negando~lhes
9:8?9/.'4) p:l,~ _~e?u::.o r~s~i~~litando;interposição de Recurso Extraordinário,
vigenCla e efdicaua.JUllldO,c2a,. P" lU letra "a)) da Carta Magna vigente) ao Supremo
nos termos o artigo ) lnClSO ,
Tribunal Federal.

 

 




